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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
ANEXO I— MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOST 

Local e data 

À 
Prefeitura Municipal de TAMBORIL 
Comissão Permanente de Licitação. 

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 

OBJETO: REFORMA PREDIAL DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO INFANTIL E 
FUNDAMENTAL, EM DIVERSAS LOCALIDADES 1)0 MUNICÍPIO DE, TAMBORIL/CE. 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital dc TOMADA DE PREÇOS NI' 
pelo PREÇO GLOBAL de R$   ), com prazo 

de execução de até XX (XXXX) dias, cujo objeto é a REFORMA PREDIAL DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE ENSINO INFANTIL E FUNDAMENTAL EM DIVERSAS LOCALIDADES 
DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no 
prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). 

_, portador(a) da carteira de Identidade a'. 
e CPI' n° 

empresa. 
como representante legal desta 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da abertura da licitação. 

Atenciosamente, 

Carimbo da Empresa c assinatura do(a) representante. 

Centro Administrativo julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-0, 1 

Fone: (88) 3617-1188 — xvww.tamboril.cc.gov.br 
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ANExoII :. 

CONTINUAÇÃO DO MODELO DE PLANILHA ORÇAMEN'I'ARIA(• a' e. g r i , Zzt 

I 3/4 

\ r cRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ' • -• 

TOMADA DE PREÇOS N° 

OBJETO: REFORMA PREDIAL DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO INFANTIL E 
FUNDAMENTAL EM DIVERSAS LOCALIDADES 1)0 MUNICÍPIO DE TAMBORIL/CE. 

01. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO QTDE UNI) 

VALOR 

uNITÁRio

GLOBAL 

e de 2023. 

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante. 

VALOR 

Centro Administrativo Julieta Alves Tirribó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro -- CNPJ 07.705.817/000101 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 
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CONTRATO N° 
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ANEXO III — MINUTA 1)0 CONTRATO 

ocip a / 
ofe, 

4 • 

1 " jj 
\ i L.43 

TERMO DE CONTRATO QUE
A PREFEITURA MUNICIPAL DE T (CiEl 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE , COM 
A EMPRESA , PARA O FIM QUE A 

SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de TAMBORIL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Germiniano 
Rodrigues de Farias S/N Bairro São Pedro, TAMBORIL„ Estado do Ceará, inscrito no CNP,I/M I' sob 
o n° 07.705.817/0001-04, através da SECRETARIA DE   , representada por seu Ordenador 
de Despesas o Sr. infra-firmado, doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa. 

em , Estado do 
_ _ com endereço A 

inscrito no CNPJ sob o n" 
representada por   portador(a) do CPF n° 

 , ao tini assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de TOMADA DE PREÇOS n" , Processo n° , em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se Os contratantes às suas 
normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na TOMADA DE PREÇOS n° 
alterações posteriores e na proposta de preços da CONTRATADA. 

, na Lei IV 8.666/93 c suas 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO E DA GARANTIA DA OBRA 
2.1- O presente contrato tem por objeto a , conforme especificações na 
proposta de preços da CONTRATADA, parte integrante deste processo, referente ao (s) 1,01'E (S) 
XX. 
2.2. A garantia da solidez e segurança da obra objeto deste contrato é de 05 (cinco) anos, contados do 
recebimento definitivo, nos termos do Artigo 618 do Código Civil. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor 
global de R$   ). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à SECRETARIA DE 

  , até o 100 (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins de 
conferência e atestação da execução dos serviços. 
4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo 
com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
4.3- Caso a medição seja aprovada pela fiscalização feita pela SECRETARIA DE 
o pagamento será efetuado até o 30° (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) 
CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de TAMBORIL. 
4.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
4.4.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e 
da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
4.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (R1:13) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

Centro Administrativo Julieta Alves Timb6 
Rua Gertniniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNI1 07.705.817/0001-,01 
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,014,eb` 
federais c à Dívida Ativa da União (l)AU) por elas administrados, na fo LL. ' da Portaria %.,4, 
Conjunta R1:13/PGIN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 

G 

b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de S - 
através de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser fe 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidoN 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

4.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, Ntra que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
4.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade 
fiscal. 
4.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
4.1 1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida lei 
Complementar. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO D.14: PRI4',ÇO 
5.1- Os preços são firmes e irreajustávcis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser 
reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC índice 
Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 
5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida 
a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição) da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FONTE DE RECURSOS 
6.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n" 

, elemento e subelemento de despesa n° 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Centro Administrativo julieta Alves Timbó 

Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro --- CNP.) 07.705.817/0001-04 
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7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acr 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por iVb O 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § I°, art. 65, da Lei 

o 

4.4t/93 e suas 
alterações posteriores.

s>,a 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS 

G n -
F 

8.1- Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados e concluídos no prãs(8 até 
(noventa) dias, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser proir 
termos da Lei 8.666/93 c suas alterações. 
8.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do 
novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão 
analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA DE da Prefeitura 
Municipal de TAMBORIL. 
8.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRUTAR IA Dl , até 10 
(dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
8.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta c oito) horas e aceitos SECRETARIA DE    da Prefeitura 
Municipal de TAMBORIL não serão considerados como inadimplcmento contratual. 
8.5- O contrato terá uni prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo período de 150 (cento 
e cinquenta) dias, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na I,ci n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA NONA - 1)0 RECEBIMENTO DA OBRA 
9.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e mediante 
comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, 
assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, 
definitivamente, pela Fiscalização da Engenharia da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do Município 
de TAMBORIL„ mediante lavratura de Termo de Verificação c Aceitação Definitiva, assinado pelas 
partes, em até 30 (dias) dias, contados da data do recebimento provisório. 
Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
10.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO DE TAMBORIL 
ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante. 
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e seglIF:111ç:1 
da obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 

CLAISULA DÉCIMA PRIMEIRA - 1)0 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO) DO CONTRATO 
1 1.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização de 
Engenharia da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do Município de TAMBORIL que exercerá ampla e 
irrestrita fiscalização da obra, a qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção. 
determinando o que for necessário à regularização das af lias..  ou defeitos observados. inclusive quai 
às obrigações da Contratada. 
11.2. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro responsável 
pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo engenheiro 
responsável pela obra. 
1 1.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a Fiscalização da 
Engenharia da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do Município de TAMBORIL impugnará as 
respectivas etapas, discriminando por meio de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando 
a Contratada, com o termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, conlbrme o 
caso, passível das sanções cabíveis. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo 

Centro Administrativo julieta Alves Timbó 
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posteriormente as etapas impugnadas à nova verificação da Fiscalização 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do Município de TAMBORIL. 
1 1.4. Todas as comunicações/ordens de serviço entre a Fiscalização c a Contrat• 
por escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de O €. 

11.5. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços 13 ire424m.,01-= 
a verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depós 4 RINg.? ou 
dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros. 
11.6. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo 
das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à indenização, no caso de 
não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da ordem de serviço 
correspondente, qualquer reclamação sofre defeito cm serviço executado ou em material/equipamento 
adquirido. 
1 1.7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada e 
aprovada pela autoridade superior. 
1 1.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada compatível 
com a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e 
número da inscrição junto ao CREA. Este engenheiro ficará à disposição da obra, por ela 
responsabilizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento técnico de todos os serviços. O nome desse 
profissional constará da Anotação de Responsabilidade Técnica (AR]') relativa à obra objeto deste 
contrato. 
1 1.9. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a prestar Os 
serviços, inclusive um mestre dc obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em 
edificações compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente. 
durante toda a execução). Deverá, ainda, discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a 
atender, no prazo de 48 (quarenta c oito) horas, eventual solicitação para affistar da obra qualquer 
empregado cuja permanência seja julgada, pelo Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste 
contrato. 
1 1 .10. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente 
desde que aprovada pelo Contratante. 
1 1.1 1. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Contratante. 

G4 '20 2r 
(MSÇrVis)Julit.S.111-i.1.1(1 1113 

*-^? 

V‘‘CIpa/ 
G/to

(g? Engenharia 4, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores; 
12.2. Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços. sol) 

os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando cm registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte daquela; 
12.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
12.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta 
TOMADA DE PREÇOS, no Termo Contratual c na proposta vencedora do certame; 
13.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
13.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
13.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
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13.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, pr( ~lente, Os PA
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; Ch 
13.6- Responder perante a Prereitura Municipal de TAMBORIL, mesmo no caso ausência ou g 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos I s'Tios—tters- z‘.1 
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados p ice' p 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terce' mojwittcs,S\ 
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância 
emanadas das autoridades competentes c das disposições legais vigentes; 
13.7- Providenciar a imediata correção das deficiências c/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTI',; 
13.8- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, ele, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de TAMBORIL por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de 
TAMBORIL; 
13.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
13.10- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que Corem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
13.1 1- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente; 
13.12- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 
para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando o disposto na legislação 
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n°9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98; 
13.13- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes cio Poder Público e terceiros por 
eventuais danos ao Urbanismo causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 
13.14- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos c atender a todas as 
exigências c condições a seguir estabelecidas: 
a)Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - AM' correspondente, antes da 
apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de TAMBORIL sob pena de retardai-
o processo de pagamento; 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da Licitante em assinar o 
contrato dentro do prazo de 01 (uni) dia, contado da data da notificação feita pela Contratante; 
b.2) 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega dos produtos e materiais, até o limite de 10 (dez) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do 
pacto, a critério da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, em caso de atraso na entrega superior a 10 (dez) 
dias. 

Centro Administrativo julieta Alves Timbó 
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b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas serão descontadas "cx-offício" da cot 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenk 
contratante, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito dc participar de licitação c impedimento d 
Administração Municipal de TAMBORII„ pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pu 

• t OCIpa/ty
r' da, medialec;,* 

. 1/4
jAnto a Secretaria?a 
cu 20 c> 
'Co císi a Z-• 

1~4 initIOIÀ 
pendurarem Os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua rea 
14.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n" 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei tf 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 
14.5. Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administrativo 
para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto 
Legislativo n°6, de 2020, nos termos do art. 6°-C da Lei n° 13.979/20. 
14.6. As multas devidas c/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir Os prejuízos causados pela conduta do 
contratado, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 
Código Civil. 
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA GARANTIA DA OBRA 
15.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 (cinco) anos, consoante dispõe o art. 618 do Novo 
Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável 
por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEXTA — SUB-CONTRATAÇÃO 
16.1 É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto deste Contrato, desde que expressamente 
autorizada pelo Município de TAMBORIL. Sendo aceitas subcontratações de terceiros para a 
execução do contrato original, estalido a Contratada autorizada a subcontratar até o limite de 30% 
(trinta por cento) do objeto do contrato, desde que se trate de subcontratação de microempresa ou 
empresa dc pequeno porte, conforme art. 48, inciso II, I,C 123/2006. 
16.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela 
execução global do contrato. 
16.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
16.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões 
técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
16.5 Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira 
obediência às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira c exclusiva responsabilidade, 
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reservando-se ainda ao Município) de 1'AMI3ORIL, o direito de, a qualquer tempo, dar por ti),4Á 
subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos para reclamar indenização ou pr 1.45,54.t."-ima/0„1, 
16.6 É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES P •WIICIPANTES-
DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUI3CONTRATAÇÃO TM' 'ã)0 OBJETO. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DAS RESCISÕES CON'FRA'rUAIS F 1)6 
17.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
17.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerado. s9fivIe) 
I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
17.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita c fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
17.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei IV 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 
17.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 
80, incisos 1 a IV, ambos da Lei IV 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DO FORO 
18.1- Fica eleito o foro da Comarca de TAMBORII„ Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se. 
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

TAMBORIL dc de 2023. 

Representante Empresa 
Secretário de  CONTRATADA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

01.   02. _ 
Nome: Nome: 
CPF/MF: CPF/M 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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MODELO I 

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, para todos os fins c sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, cm cumprimento ao disposto no inciso 
XXXIII do art. 70 da Constituição Federal c de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do 
art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 c suas alterações posteriores. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

MODELO II 

de de 2023 

Ca ri In ho e assinai tira do representante legal da empresa. 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de IAM BORII„ Estado 
do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos Os parâmetros e elementos dos serviços a serem 
ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos 
constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
de de 2023 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

Ce111170 Administrativo.Julieta Alves Timbó 
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DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA  O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de TAMBORIL „ Estado 
do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

MODELO IV 

de de 2023 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de TAMBORIL „ Estado 
do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, 
o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, fato superveniente impeditivo 
de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, não se encontrando em concordata 
ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, 
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal. 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

de de 2023 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

Centro Administrativo J ulieta Alves Timbó 
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ANEXO — V 

0 1 . PROJETO BÁSICO 
(Memoriais descritivos, plantas e justificativas técnicas) 

02. ORÇAMENTO BÁSICO 
(Planilha orçamentária) 

03. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(Cronograma de execução da obra e do desembolso l'immceiro). 

Centro Administrativo Julieta Alves l'itnbó 
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ORÇAMENTO GERAL 
PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Tamboril, CE DATA: 11/2023 BD1: 26,40% 

CNPJ: 07.705.817/0001-04 FONTE VERSÃO 
OBRA: Reforma predial de escolas municipais de ensino infantil e fundamental SEINFRA-CE 028.1 Desonerada 

S1NAPI-CE 09/2023 Desonerada LOCAL: Diversas localidades no município de Tamboril, CE 

ITEM DESCRIÇÃO 04 VALOR TOTAL 
C/ BDI 

1 EMEIF FRANCISCO LÚCIO 20,26% R$ 309360,80 
2 EMEIF INÁCIO PARENTE 7,00% RS 106.922,99 
3 EMEIF MARINA MAGALHÃES DE BRITO 24,22% R$ 369.773,78 
4 EMEIF NOSSA SENHORA APARECIDA 11,42% R$ 174.439,96 
5 EMEIF SANTO ANTONIO 37,10% R$ 566.512,47 

TOTAL 100,00% R$ 1.527.010,00 

VALOR DO BDI 26,40% 
VALOR TOTAL DO R$ 1.527.010,00 

IMPORTA O PRESENTE ORÇAMENTO A QUANTIA DE R$1.527.010,00 (UM MILHÃO, QUINHENTOS E VINTE E SETE MIL E DEZ REAIS) 

Êá VALCfi í E A, V! OU 
MGENIIEIRO CIVIL 

CRA N° 061990436-4 

Centro Administrativo Julieta Alves Timb6 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

  1. Responsável Técnico 

MAURO CAVALCANTE ALVES JUNIOR 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

ART O RVIÇO 
Nci!iCtOttáigttly0§.2 

A,`b 
C0

\ \I
9-G 

C: INICIAL '3 

F 4 

RNP: 0619904 ' 540 0.E L\c> 

Registro: 3531110E-----

  2. Dados do Contrato  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 

RUA GERMINIANO RODRIGUES DE FARIAS 

Complemento: Bairro: SÃO PEDRO 

Cidade: TAMBORIL UF: CE 

CPF/CNPJ: 07.705.817/0001-04 

N°: S/N 

CEP: 63750000 

ART Vinculada: CE20231177314 
Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: R$ 4.205,04 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

 3. Dados da Obra/Serviço  

RUA GERMINIANO RODRIGUES DE FARIAS N°: S/N 
Complemento: Bairro: SÃO PEDRO 

Cidade: TAMBORIL UF: CE CEP: 63750000 
Data de Início: 16/10/2023 Previsão de término: 02/04/2024 Coordenadas Geográficas: -4.82834, -40.318453 

Finalidade: Escolar Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL CPF/CNPJ: 07.705.817/0001-04 

  4. Atividade Técnica  

14 - Elaboração 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL> EDIFICAÇÕES> DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO > #1.1.2.1 - 
DE ALVENARIA 

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE 
EDIFICAÇÃO > #1.1.2.1 - DE ALVENARIA 

18 - Fiscalização 

60 - Fiscalização de obra > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE 
EDIFICAÇÃO> #1.1.2.1 - DE ALVENARIA 

Quantidade Unidade 

5,00 un 

5,00 un 

Quantidade Unidade 

5,00 un 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

  5. Observações  

PROJETO, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE REFORMAS PREDIAIS NAS ESCOLAS MUNICIPAIS EMEIF FRANCISCO LÚCIO, EMEIF INÁCIO 
PARENTE, EMEIF MARINA MAGALHÃES DE BRITO,EMEIF NOSSA SENHORA APARECIDA E EMEIF SANTO ANTONIO,TODAS LOCALIZADAS 
NO MUNICIPIO DE TAMBORIL. 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicasÁia ABNT, a 
5296/2004. 

7. Entidade de Classe 

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

egis ão especifica e no decreto n. 

  8. Assinaturas  

D7 é\yr,:o serem verdadeiras as informações acima 

  OL  de  11)0À)11Y30  de  20Z 5 
Local data 

tPi k)9\ .9.vn L \Jrn 
M URO CAVALCANTE ALVES JUNIOR - CF: 072.019.5\ 5"MT 

t —16‘,( rkr., ft.e.cz 
PREFEBTURA MUNICIPAL DE TAMBORIL - CNPJ: 07.705.817/0001-04 

  9. Informações  

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

* O comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação 

  10. Valor  

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 06/11/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 8216523724 

A autenticidade desta ART pode ser venficada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: Y5cxz 

Impresso em: 06/11/2023 às 09:55:51 por. , ip: 191.7.223.108 

www.creace.org.br 

Tel: (85) 3453-5800 

faleconoscocreace.org.br 

Fax: (85) 3453-5804 ii Cizrsallho R•ponal do Engenhana 
• AgrOnorno Oo Ceara 

CREA—CE 


